
• A Prova Objetiva possui 40 (quarenta) 
questões, que deverão ser respondidas no 
período máximo de quatro horas.

• O tempo de duração das provas abrange a 
assinatura da Folha de Respostas e a transcri-
ção das respostas do Caderno de Questões da 
Prova Objetiva para a Folha de Respostas. 

• Não será permitido ao candidato ausentar-
-se em definitivo da sala de provas antes de 
decorrida 1 (uma) hora do início das provas. 

• O candidato não poderá levar o seu Cader-
no de Questões da Prova Objetiva. 

• Os três últimos candidatos deverão perma-
necer na sala até que todos os demais tenham 
terminado a prova. Apenas podendo retirar-
-se, concomitantemente, após a assinatura 
do relatório de aplicação de provas. 

• Depois de identificado e instalado, o can-
didato somente poderá deixar a sala median-
te consentimento prévio, acompanhado de 
um fiscal, ou sob a fiscalização da equipe de 
aplicação de provas. 

• Será proibido, durante a realização das 
provas, fazer uso ou portar, mesmo que 
desligados, telefone celular, relógios, pa-
gers, beep, agenda eletrônica, calculadora, 
walkman, tablets, notebook, palmtop, grava-
dor, transmissor/receptor de mensagens de 
qualquer tipo ou qualquer outro equipamen-
to eletrônico. A organização deste Concurso 
Público não se responsabilizará pela guarda 
destes e de outros equipamentos trazidos pe-
los candidatos. 

• Durante o período de realização das provas, 
não será permitida qualquer espécie de con-
sulta ou comunicação entre os candidatos ou 
entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou 
por escrito, assim como não será permitido o 
uso de livros, códigos, manuais, impressos, 
anotações ou quaisquer outros meios. 

• Durante o período de realização das pro-
vas, não será permitido também o uso de 
óculos escuros, boné, chapéu, gorro ou simi-
lares, sendo o candidato comunicado a res-
peito e solicitada a retirada do objeto. 

• Findo o horário limite para a realização 
das provas, o candidato deverá entregar as 
folhas de resposta da prova, devidamente 
preenchidas e assinadas, ao Fiscal de Sala. 

• O candidato não poderá amassar, molhar, 
dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, dani-
ficar sua Folha de Respostas, sob pena de 
arcar com os prejuízos advindos da impos-
sibilidade de sua correção. Não haverá subs-
tituição da Folha de Respostas por erro do 
candidato. 

• Ao transferir as respostas para a Folha de 
Respostas, use apenas caneta esferográfica 
preta; preencha toda a área reservada à letra 
correspondente à resposta solicitada em cada 
questão (conforme exemplo a seguir); assina-
le somente uma alternativa em cada questão. 
Sua resposta NÃO será computada se houver 
marcação de mais de uma alternativa, ques-
tões não assinaladas ou questões rasuradas.
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LEGISLAÇÕES E  
CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS

1 Joana, servidora de carreira técnico-adminis-
trativa do Câmpus São Roque, recentemente foi 
nomeada para o cargo de Professora do Ensino Bá-
sico, Técnico e Tecnológico do Câmpus Barretos, 
onde já se encontra em exercício do novo cargo. 
Seu marido, Carlos, é servidor efetivo do Câm-
pus São Roque. Carlos deseja trabalhar no mesmo 
Câmpus que sua esposa. Para isso, considerando o 
que dispõe a lei nº 8.112/90, ele pode:
(A) Ser removido a pedido, independente do inte-

resse da administração, para acompanhamento 
de cônjuge.

(B) Solicitar licença para acompanhamento de côn-
juge, com exercício provisório no câmpus Bar-
retos, em virtude da nomeação de sua esposa.

(C) Ser removido a pedido, a critério da Admi-
nistração.

(D) Solicitar transferência de seu cargo do câmpus 
São Roque para o câmpus Barretos.

2 De acordo com a seção IV – Da Posse e do 
Exercício, do Capítulo I do Regime Jurídico Úni-
co – Lei nº 8112/90, assinale a alternativa correta: 
(A) A posse ocorrerá no prazo máximo de trinta dias 

contados da publicação do ato de nomeação.
(B) Caso a posse não ocorra no prazo previsto na 

lei nº 8.112/90, o servidor será exonerado do 
cargo.

(C) É de trinta dias o prazo para o servidor em-
possado em cargo público entrar em exercício, 
contados da data da posse.

(D) Ao entrar em exercício, o servidor nomeado 
para cargo de provimento efetivo ficará sujeito 
a estágio probatório pelo total período de 12 
(doze) meses, durante o qual a sua aptidão e 
capacidade serão objeto de avaliação para o 
desempenho do cargo.

3 Após processo de consulta à comunidade do 
IFSP, a servidora Carla foi quem obteve o maior 
índice de votos dentre todos os candidatos para o 
cargo de Diretor Geral do Campus Itapetininga. 
Carla possui título de doutora e é Professora do 
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico do quadro 
permanente do IFSP há cinco anos, tendo exercido 
cargo de gestão de Diretora Educacional do Câm-
pus Itapetininga nos últimos dois anos. Nessas 

condições, a nomeação de Carla para o cargo de 
Diretora Geral do câmpus Itapetinga:
(A) Cumpre todos os requisitos estabelecidos na 

lei nº 11.892/2008, podendo Carla ser nomea-
da por ato do Reitor.

(B) Não cumpre o período mínimo de três anos em 
cargo de gestão na Instituição, razão pela qual 
Carla não poderá ser nomeada para o cargo.

(C) Não poderá ser nomeada para o cargo de Dire-
tora Geral do Câmpus, por ter ocupado cargo 
de gestão no último ano.

(D) Deverá ser referendada pelo Conselho Supe-
rior do IFSP, podendo este negar-se a realizar 
a nomeação.

4 Com base na lei nº 11.892/2008, escolha a al-
ternativa que preencha corretamente as lacunas da 
afirmação abaixo:
No desenvolvimento da sua ação acadêmica, o Ins-
tituto Federal, em cada exercício, deverá garantir o 
mínimo de ______ de suas vagas para a educação 
profissional técnica de nível médio, prioritaria-
mente na forma de cursos integrados, para os con-
cluintes do ensino fundamental e para o público da 
educação de jovens e adultos e o mínimo de 20% 
de suas vagas para cursos de____________.
(A) 20% (vinte por cento) / bacharelado e enge-

nharia, visando à formação de profissionais 
para os diferentes setores da economia e áreas 
do conhecimento.

(B) 50% (cinquenta por cento) / bacharelado e en-
genharia, visando à formação de profissionais 
para os diferentes setores da economia e áreas 
do conhecimento.

(C) 30% (trinta por cento) / licenciatura, bem como 
programas especiais de formação pedagógica, 
com vistas na formação de professores para a 
educação básica, sobretudo nas áreas de ciências 
e matemática, e para a educação profissional.

(D) 50% (cinquenta por cento) / licenciatura, bem 
como programas especiais de formação peda-
gógica, com vistas na formação de professores 
para a educação básica, sobretudo nas áreas de 
ciências e matemática, e para a educação pro-
fissional.

5 Considere as seguintes assertivas a respeito da 
Educação Profissional e Tecnológica, nos termos 
da Lei nº 11.741/2008, que alterou dispositivos da 
Lei nº 9.394/96:
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I – Os cursos de educação profissional tecnológi-
ca de graduação e pós-graduação estão adstritos às 
diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Educação.
II – A Educação Profissional e Tecnológica con-
templa a educação profissional técnica de nível 
médio, contudo, fica dispensada de observar as 
diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Educação.
III – A educação de jovens e adultos deverá arti-
cular-se, obrigatoriamente, com a educação pro-
fissional.
IV – As instituições de educação profissional e 
tecnológica oferecerão cursos especiais, abertos à 
comunidade, condicionando a matrícula necessa-
riamente ao nível de escolaridade do candidato.

Está correto o que se afirmar em:
(A) I e II, apenas.
(B) II e IV, apenas.
(C) I, apenas.
(D) I e III, apenas.

6 Na Lei de Diretrizes da Educação Nacional  
(nº 9394/1996), encontramos nos artigos 70 e 71 as 
especificações sobre as despesas para a manuten-
ção e desenvolvimento do ensino e à consecução 
dos objetivos básicos das instituições educacionais 
de todos os níveis. São apresentadas, respectiva-
mente, o que são as despesas com manutenção e 
desenvolvimento do ensino e o que não o são. 
Sobre as despesas apresentadas nos artigos supra-
citados assinale a alternativa que contemple de 
forma correta as despesas com manutenção e de-
senvolvimento do ensino:
(A) remuneração e aperfeiçoamento do pessoal 

docente e demais profissionais da educação; 
concessão de bolsas de estudo a alunos de es-
colas públicas e privadas; obras de infraestru-
tura realizadas para beneficiar direta ou indire-
tamente a rede escolar.

(B) aquisição, manutenção, construção e conser-
vação de instalações e equipamentos necessá-
rios ao ensino; formação de quadros especiais 
para a administração pública, sejam militares 
ou civis, inclusive diplomáticos; aquisição 
de material didático-escolar e manutenção de 
programas de transporte escolar.

(C) remuneração e aperfeiçoamento do pessoal 
docente e demais profissionais da educação; 
concessão de bolsas de estudo a alunos de es-
colas públicas e privadas; amortização e cus-

teio de operações de crédito destinadas a aten-
der ao disposto nos incisos do artigo 70 da lei 
nº 9394/1996.

(D) remuneração e aperfeiçoamento do pessoal 
docente e demais profissionais da educação; 
programas suplementares de alimentação, as-
sistência médico-odontológica, farmacêutica 
e psicológica, e outras formas de assistência 
social; uso e manutenção de bens e serviços 
vinculados ao ensino.

7 Em 2018, a fiscalização do Tribunal de Contas 
da União, com apoio dos responsáveis pelo contro-
le interno, constatou irregularidades na aplicação da 
receita resultante de impostos no âmbito da União 
e de diversos Municípios, gerando prejuízos à ma-
nutenção e desenvolvimento do ensino. Nos termos 
da Constituição Federal, a União e os Municípios 
deverão aplicar, para esse fim, respectivamente,
(A) no mínimo, 18% (dezoito por cento) e 25% 

(vinte e cinco por cento), anualmente, da re-
ceita resultante de impostos, compreendida a 
proveniente de transferências.

(B) no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) e 
18% (dezoito por cento), anualmente, da re-
ceita resultante de impostos, compreendida a 
proveniente de transferências.

(C) no mínimo, 18% (dezoito por cento) e 25% 
(vinte e cinco por cento), anualmente, da re-
ceita resultante de impostos, não compreendi-
da a proveniente de transferências.

(D) no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) e 
18% (dezoito por cento), anualmente, da re-
ceita resultante de impostos, não compreen-
dida a proveniente de transferências, e desde 
que não seja destinada a escolas comunitárias, 
confessionais e filantrópicas.

8 No Capítulo IV do Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA -, lei 8069/1990, denominado 
“Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e 
ao Lazer” são apresentados os direitos e também 
os deveres do Estado e da família para com a edu-
cação, cultura, esporte e lazer. Em relação à edu-
cação, o ECA apresenta que toda criança e ado-
lescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 
exercício da cidadania e qualificação para o tra-
balho.  Para que isso seja alcançado o Estado tem 
o dever de oferecer a educação pública e gratuita 
próxima à residência dos sujeitos. 
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o educando uma relação educador-educando 
no qual o conhecimento advém daquele que já 
percorreu uma trajetória acadêmica, isto é, o 
educador. Cabe ao educador instigar a curiosi-
dade crítica para que o educando seja capaz de 
superar a realidade imediata.

(D) Ensinar inexiste sem aprender e vice-versa 
e foi aprendendo socialmente que, historica-
mente, mulheres e homens descobriram que 
era possível ensinar. Não há ensino sem pes-
quisa e pesquisa sem ensino. Enquanto ensino 
continuo buscando, reprocurando. Ensino por-
que busco, porque indaguei, porque indago e 
me indago. Pesquiso para constatar, constatan-
do, intervenho, intervindo, educo e me educo.

10 No livro Documentos de Identidade: uma 
introdução às teorias do currículo, Tomaz Tadeu 
da Silva, argumenta que um currículo crítico ins-
pirado nas teorias sociais que questionam a cons-
trução social da raça e da etnia também evitariam 
tratar a questão do racismo de uma forma simplis-
ta. Para o autor, o racismo não poderia ser tratado 
simplesmente como uma questão de preconceito 
individual, pois isso geraria uma pedagogia e um 
currículo centrados numa simples “terapêutica” de 
atitudes individuais consideradas erradas.
Considerando tais argumentações, uma unidade 
educacional que estivesse diante de uma situação de 
racismo praticada entre estudantes, estaria alinhada 
corretamente com os pensamentos do teórico, se:
(A) Realizasse uma investigação da situação, 

ouvindo a todos os envolvidos, tendo como 
exclusivo resultado a aplicação das sanções 
previstas no regimento escolar aos estudan-
tes agressores, pois a punição, tomada como 
exemplo, poderia inibir a prática de atos racis-
tas por outros estudantes.

(B) Procurasse não dar visibilidade à situação, 
empreendendo esforços para que somente os 
envolvidos a conhecessem, pois se a atitude 
racista dos estudantes se tornasse pública, po-
deria inspirar outros estudantes a terem atitu-
des semelhantes.

(C) Investigasse a situação e como proposta de re-
solução para o conflito, solicitasse aos agres-
sores que se desculpassem junto à vítima, 
comprometendo-se a não terem mais atitudes 
semelhantes, sensibilizando-os sobre os danos 
do racismo para quem o sofre.

(D) Propusesse, juntamente a outras medidas ins-
titucionais, uma ampla discussão sobre as 

Sobre os deveres do Estado, apresentados no artigo 
54, assinale a alternativa que contemple de forma 
correta os deveres para a oferta da educação escolar:
(A) ensino fundamental, obrigatório e gratuito, in-

clusive para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria; acesso aos níveis mais elevados 
do ensino, da pesquisa e da criação artística, 
segundo a capacidade de cada um.

(B) atendimento em creche e pré-escola às crian-
ças de dois a seis anos de idade; progressiva 
extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao 
ensino médio.

(C) atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente 
na rede regular de ensino; oferta de ensino no-
turno regular, para os maiores de dezoito anos 
que comprovarem vínculo empregatício.

(D) ensino fundamental, obrigatório e gratuito, pre-
ferencialmente para crianças e adolescentes de 
seis a quatorze anos; progressiva extensão da 
obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio.

9 A obra de Paulo Freire “Pedagogia da Auto-
nomia” está dividida em três capítulos: “Não há 
docência sem discência”; “Ensinar não é transfe-
rir conhecimento” e “Ensinar é uma especificida-
de humana”. Com isso o autor apresenta, analisa 
e discute uma série de características, conceitos e 
fundamentos sobre o ato de ensinar.
Assinale a alternativa que contemple de forma cor-
reta alguns dos pressupostos desta obra sobre o ato 
de ensinar:
(A) Uma das tarefas primordiais dos educadores é 

trabalhar com os educandos a rigorosidade me-
tódica com que devem se “aproximar” dos ob-
jetos cognoscíveis, isto é, a preocupação central 
da práxis pedagógica é a transmissão e assimi-
lação de conteúdos para os sujeitos das classes 
populares. Afinal, esses sujeitos somente po-
derão superar a ingenuidade e ignorância por 
meio da apropriação dos conteúdos técnicos.

(B) Ensinar exige criticidade e pesquisa. Assim, 
para aproximar o mundo do conhecimento das 
classes trabalhadoras é preciso abandonar e ne-
gar o senso comum de modo a superar a visão 
ingênua para construir, por meio da ciência, a 
visão crítica, capaz de questionar as relações so-
ciais.

(C) É possível e desejável que os estudantes das 
classes trabalhadoras se tornem leitores crí-
ticos da realidade, a partir dos ensinamentos 
dos professores. O educador estabelece com 
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entre educação e política e evidenciando que “toda 
prática educativa, como tal, possui uma dimensão 
política assim como toda prática política possui, 
em si mesma, uma dimensão educativa.”
Assinale a alternativa que apresenta corretamente 
a definição sobre a dimensão política da educação 
presente na obra referida acima:
(A) A dimensão política da educação apresenta 

uma existência histórica e pode ser compreen-
dida para além das manifestações sociais de-
terminadas.

(B) A dimensão política da educação consiste em 
que, dirigindo-se aos não-antagônicos a edu-
cação os fortalece (ou enfraquece) por referên-
cias aos antagônicos e desse modo potenciali-
za (ou despotencializa) a sua prática política.  

(C) A dimensão política da educação consiste em 
envolver a articulação entre antagônicos vi-
sando a derrota dos não-antagônicos.  

(D) A dimensão política da educação consiste no 
enfraquecimento dos não-antagônicos em bus-
ca da apropriação dos instrumentos culturais.

14 No livro “Escola e Democracia”, Saviani 
(2018) destaca que a importância política da Edu-
cação reside na sua função de socialização do co-
nhecimento. Nesse aspecto, elabora onze teses so-
bre Educação e Política. Assinale a alternativa que 
corresponde a uma dessas teses:
(A) Nem toda prática educativa contém uma di-

mensão política.
(B) A especificidade da prática educativa se define 

pelo caráter de uma relação que se trava entre 
contrários antagônicos.

(C) As sociedades de classe se caracterizam pelo 
primado da política, o que determina a insubor-
dinação real da educação à prática educativa.

(D) Toda prática educativa contém inevitavelmen-
te uma dimensão política.

15 Ao caracterizar a relação entre educação e 
sociedade para as teorias não-críticas, Saviani 
(2018, p. 4) afirma que concebem “a educação 
com uma ampla margem de autonomia em face 
da sociedade”, cabendo-lhe “um papel decisivo na 
conformação da sociedade evitando sua desagre-
gação e, mais do que isso, garantindo a construção 
de uma sociedade igualitária”.
Assinale a alternativa que apresenta corretamente 
as pedagogias que Saviani (2018) define como teo-
rias não-críticas.

causas institucionais, históricas e discursivas 
do racismo, procurando identificar o quê no 
currículo e nas práticas pedagógicas poderia 
minimizar ações desta natureza.

11 Sobre o conceito de capital social desen-
volvido pelo sociólogo francês Pierre Bourdieu 
(1930-2002), é possível afirmar que:
(A) A noção de capital social impôs-se, primeira-

mente, como uma hipótese dispensável para 
dar conta da desigualdade de desempenho es-
colar de crianças provenientes das diferentes 
classes sociais. 

(B) O capital social é o conjunto de recursos atuais 
ou potenciais que estão ligados à posse de uma 
rede durável de relações mais ou menos insti-
tucionalizadas de “interconhecimento” e “in-
ter-reconhecimento”.

(C) A noção de capital social impôs-se como, en-
tre os diferentes meios de designar o funda-
mento de efeitos sociais, um determinante que 
não considera o capital econômico e cultural 
dos diferentes grupos.

(D) O volume do capital social que um agente in-
dividual possui independe da extensão da rede 
de relações que ele pode efetivamente mobi-
lizar e do volume do capital (econômico, cul-
tural ou simbólico) que é posse exclusiva de 
cada um daqueles a quem está ligado.

12 Freire (2011, p.49) aponta que “o clima do 
pensar certo não tem nada a ver com o das fórmu-
las pré-estabelecidas, mas seria a negação do pen-
sar certo se pretendêssemos forjá-lo na atmosfera 
da licenciosidade ou do espontaneísmo”.
Assinale a alternativa que apresenta corretamen-
te a relação entre “pensar certo” e “método” para 
Freire (2011):
(A) Não há pensar certo sem considerar o materia-

lismo histórico-dialético.
(B) O método escolhido pelo sujeito determina 

seu pensar certo.
(C) Sem rigorosidade metodológica não há pensar 

certo.
(D) O pensar certo é possível a partir do método 

que lhe confere veracidade.

13 Demerval Saviani descreve onze teses sobre 
educação e política em sua obra Escola e Demo-
cracia, mostrando como se configuram as relações 
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por nós, mas nos chegaram do exterior, só poderão 
infiltrar-se se se impuserem; isto é tudo quanto a 
nossa definição pretende significar. Sabe-se, aliás, 
que a coação social não exclui necessariamente a 
personalidade individual”. 

(DURKHEIM, É. As regras do método sociológico. 
In: Os pensadores. Trad. de Carlos Alberto Ribeiro 

de Moura, Luz Cary, Margarida Garrido Esteves e J. 
Vasconcelos Esteves, São Paulo: Abril Cultural, 1978).

De acordo com o texto acima, assinale a alterna-
tiva que, de acordo com Durkheim, contemple os 
nexos entre divisão do trabalho, solidariedade so-
cial, individualidade e suicídio.
(A) O aumento da divisão do trabalho resultou em 

uma forma específica de solidariedade social, 
de tipo mecânica, em embotamento da indivi-
dualidade e contribuiu para a elevação da for-
ma egoísta de suicídio.

(B) O aumento da divisão do trabalho resultou em 
uma forma específica de solidariedade social, 
de tipo mecânica, em embotamento da indivi-
dualidade e contribuiu para a elevação da for-
ma altruísta de suicídio.

(C) O aumento da divisão do trabalho resultou em 
uma forma específica de solidariedade social, 
de tipo orgânica, em propulsão à individua-
lidade e contribuiu para a elevação da forma 
altruísta de suicídio.

(D) O aumento da divisão do trabalho resultou em 
uma forma específica de solidariedade social, 
de tipo orgânica, em propulsão à individuali-
dade e contribuiu para a elevação das formas 
egoísta e anômica de suicídio.

18 “[...] Já tive a ocasião de ver diversos rapa-
zes com menos de vinte anos de idade que nunca 
tinham feito qualquer trabalho além de produzir 
pregos e que, quando se esforçavam, conseguiam 
fazer mais de dois mil e trezentos pregos por dia. 
O fabrico de um prego, porém, não é de forma al-
guma uma das tarefas mais simples. A mesma pes-
soa aciona o fole, agita ou corrige o fogo se tal for 
necessário, aquece o ferro e forja todas as partes 
do prego; para forjar a cabeça é ainda obrigada 
a mudar de ferramentas. As diferentes operações 
em que o fabrico de um prego, ou de um botão 
metálico, se subdivide são muito mais simples do 
que a totalidade das operações, e por conseguinte 
é muito maior a destreza do operário que durante 
toda a sua vida tenha tido sempre a mesma função. 
A rapidez com que algumas das operações dessas 

(A) Pedagogia Nova e Teoria da Escola como 
Aparelho Ideológico de Estado (AIE).

(B) Pedagogia Tradicional, Pedagogia Tecnicista e 
Teoria da Escola Dualista.

(C) Pedagogia Tradicional, Pedagogia Nova e Pe-
dagogia Tecnicista.

(D) Pedagogia Tecnicista e Teoria da Escola como 
Aparelho Ideológico de Estado (AIE).

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

16 “Deveis saber, portanto, que existem duas 
formas de se combater: uma, pelas leis, outra, pela 
força. A primeira é própria do homem; a segunda, 
dos animais. Como, porém, a primeira não seja su-
ficiente, é preciso recorrer a segunda. Ao príncipe 
torna-se necessário, porém, saber empregar conve-
nientemente o animal e o homem”. 

(MAQUIAVEL, N. Os pensadores. São Paulo: Abril 
Cultural, 1978).

De acordo com este trecho da obra “O Príncipe”, 
de Maquiavel, é correto afirmar que: 
(A) Maquiavel se utiliza de uma interpretação 

idealista do poder do Príncipe, o qual deve 
adotar as leis da natureza para se manter como 
bom governante.   

(B) Baseado em elementos históricos, Maquiavel 
orienta o Príncipe a seguir as normas morais 
da Igreja Católica para fazer um bom governo 
e se manter no poder. 

(C) A análise empírica feita por Maquiavel o leva 
a considerar que a manutenção do poder do 
Príncipe não depende da moral cristã ou de 
bons princípios. 

(D) Pelas perspectivas históricas, analisadas por 
Maquiavel, somente o uso da força pode ga-
rantir o poder do Príncipe.

17 “É certo que este conceito de coação, pelo 
qual definimos os fatos sociais, corre o risco de 
enfurecer os zelosos partidários de um individua-
lismo absoluto. Como esses professam a crença de 
que o indivíduo é perfeitamente autônomo, pare-
ce-lhes estarem a diminuí-lo ao fazê-lo sentir que 
não depende unicamente de si próprio. Ora, uma 
vez que hoje é incontestável que as nossas ideias e 
tendências não são, na sua maior parte, elaboradas 
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processo de troca, é capaz de se apresentar 
como ouro e prata, isto é, como dinheiro, ou 
seja, como valor de troca geral expresso por 
um equivalente universal.  

(B) Trabalho contido no valor de troca como tra-
balho social, abstratamente geral, decorrente 
da alienação multilateral dos trabalhos indivi-
duais; o dinheiro é a forma de existência ime-
diata deste trabalho alienado.

(C) Uma coisa qualquer, necessária, útil ou agra-
dável para a vida, objeto de necessidades hu-
manas, meio de vida no sentido mais amplo da 
palavra, capaz de se apresentar como símbolo 
da riqueza.

(D) Trabalho concreto e particular, que se subdivi-
de em infinitos modos de trabalhos diferentes, 
segundo a sua forma e sua matéria, incapaz de 
se apresentar como valor de troca e por isso 
dependente de um equivalente geral.

20 A partir da observação da obra a seguir e 
considerando o período histórico em que ela foi 
produzida, assinale a alternativa correta:

(WRIGHT, Joseph. A Lição com o Planetário. Óleo 
sobre tela, 1766.

Disponível em: < https://institutopoimenica.com>. 
Acesso em: 23 de nov. 2018).

(A) O Iluminismo foi caracterizado por uma visão 
muito otimista da capacidade do ser humano 
em construir o seu próprio destino. Para tan-
to, defendia-se a liberdade de pensamento e a 
necessidade de um sistema escolar formado 
pelas sete artes liberais.

(B) A obra retrata a atmosfera social, econômica e 
política do Iluminismo: conjugação da ciência 
e da arte, o apelo ao conhecimento e a crença 
nas explicações racionais para fenômenos so-
ciais e naturais. Defesa da introdução do ensi-
no de ciências no sistema escolar.

indústrias são efetuadas excede aquilo que se pode 
imaginar e que nunca tinha sido visto sobre a des-
treza do trabalho humano”. 
(SMITH, A. Investigação sobre a natureza e as causas 
da riqueza das nações. In: SMITH, A.; RICARDO, D. 
Os pensadores. Trad. de Conceição Jardim Maria do 
Carmo Cary e Eduardo Lúcio Nogueira, São Paulo: 

Abril, 1974).

Com base no texto, assinale a alternativa que, 
corretamente, contemple o pensamento de Adam 
Smith acerca da divisão do trabalho e suas impli-
cações sociais.
(A) A divisão do trabalho não distribui natural-

mente bem-estar às camadas mais pobres por-
que, ao consumir uma mercadoria, um traba-
lhador especializado consome menos trabalho 
desempenhado por outros trabalhadores do 
que aquele que ele mesmo efetivou em sua ati-
vidade específica.

(B) A divisão do trabalho não distribui natural-
mente bem-estar às camadas mais pobres 
porque produz desigualdades “justificáveis” e 
“injustificáveis”, sendo as primeiras de estatu-
to econômico e as segundas de características 
políticas e impeditivas da liberdade.

(C) A divisão do trabalho distribui naturalmente 
bem-estar entre todos e não pode, por isso, 
nas relações entre explorados e explorado-
res, receber interferências da política – a 
mão invisível do mercado resolve os dese-
quilíbrios mediante a autorregulação da ofer-
ta e da demanda.

(D) A divisão do trabalho distribui naturalmente 
bem-estar entre todos; contudo, além da au-
torregulação pela oferta e pela demanda, conta 
com a colaboração da política, uma vez que a 
mão invisível do mercado elimina apenas as 
desigualdades “justificáveis” e não as “injus-
tificáveis”.

19 Em O Capital, Karl Marx inicia sua crítica à 
Economia Política Inglesa pela crítica à noção de 
riqueza. Segundo ele, “à primeira vista, a riqueza 
burguesa aparece como uma enorme acumulação 
de mercadorias, e a mercadoria isolada como seu 
modo de ser elementar”. (MARX, Karl. Os pen-
sadores. São Paulo: Abril Cultural, 1978, p. 136).
Assinale a alternativa que corresponda às carac-
terísticas da mercadoria, explicitadas por Marx, 
e que, para ele, permitem a elaboração crítica da 
economia política inglesa: 
(A) Valor de uso que, através de sua alienação no 
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mos sobre os temas clássicos da Sociologia, bem 
como sobre as suas contribuições teóricas, logo 
nos deparamos com as mais diversas expressões 
desse Mundo. Mais do que isso, o Mundo Moder-
no depende da Sociologia para ser explicado, para 
compreender-se. Talvez se possa dizer que sem 
ela esse Mundo seria mais confuso, incógnito. A 
Sociologia não nasce do nada. Surge em um dado 
momento da história do Mundo Moderno. Mais 
precisamente, em meados do século XIX, quando 
ele está em franco desenvolvimento, realizando-
-se. Essa é uma época em que já se revelam mais 
abertamente as forças sociais, as configurações de 
vida, as originalidades e os impasses da sociedade 
civil, urbano-industrial, burguesa ou capitalista”. 

(IANNI, Octávio. A Sociologia e o Mundo Moderno. 
Tempo Social; Rev. Social. USP, S. Paulo, VOLUME 

1(1), p. 7-27, 1 sem. 1989).

O texto aponta, dentre outros aspectos, para a ori-
gem da Sociologia, relacionando-a às transforma-
ções da Modernidade. Com base nessas informa-
ções, assinale a alternativa correta sobre o clássico 
da sociologia e sua visão sobre a Modernidade:
(A) Karl Marx foi um pensador que, em sua produ-

ção teórica, colocou-se em favor da classe traba-
lhadora e da burguesia. Em relação à burguesia, 
estudou a liderança de classe frente ao avanço e 
consolidação do capitalismo industrial. 

(B) Émile Durkheim compreende o progresso 
como elemento unificador da vida social ao 
provocar o enfraquecimento das instituições.

(C) Auguste Comte, para quem o progresso gera-
ria ilusão e contradições, defendia a manuten-
ção de formas tradicionais de vida e de organi-
zações sociais.

(D) Max Weber considerou que as transformações 
são acompanhadas por forte modernização, 
racionalização e burocratização da adminis-
tração, corroborando para o que denomina de 
“desencantamento do mundo”.

23 Dentre os autores marxistas que se debruça-
ram sobre as relações de poder no capitalismo na 
segunda metade do século XX, Nicos Poulantzas 
destacou-se ao realizar um estudo abrangente so-
bre as classes sociais, o Estado e as alianças polí-
ticas, cuja análise extrapola a dimensão puramente 
econômica, incorporando também as instâncias 
políticas e ideológicas. Sobre as características re-
lativas ao conceito de Bloco no Poder, assinale a 
alternativa correta:

(C) A pintura de Joseph Wright denuncia o caráter 
excludente da produção científica da época, 
capitaneada pela pequena burguesia industrial 
e pautada em dogmas particulares e na crença 
do modelo heliocêntrico de astronomia.

(D) Defesa da introdução da história e da ciência 
no currículo escolar, bem como o combate aos 
dogmas religiosos. Todavia, a busca de expli-
cações racionais para fenômenos naturais e so-
ciais não obteve êxito nesse período, apesar da 
enorme produção intelectual.

21 Ao analisar o fenômeno da dominação e suas 
distintas formas de legitimação na sociedade, Max 
Weber menciona uma situação em que o quadro 
administrativo é composto por “servidores [que] 
são recrutados em completa dependência pessoal 
do senhor, seja sob a forma puramente patrimonial 
[...] ou extrapatrimonial, de camadas não totalmen-
te desprovidas de direitos [...]. Sua administração é 
totalmente heterônoma e heterocéfala”. 

(WEBER, M. In: COHN, G. (Org.). Max Weber. 
Sociologia. São Paulo: Ática, 1979). 

De acordo com a teoria de Max Weber, tal quadro 
administrativo corresponde:
(A) à dominação legal em virtude do estatuto, cuja 

ideia básica é a de que qualquer direito pode 
ser criado e modificado mediante um estatuto 
sancionado corretamente quanto à forma.

(B) à dominação tradicional em sua forma patriar-
cal. Segundo Weber, nessas situações, o do-
mínio é tratado como um direito corrente de 
exercício do senhor.

(C) à dominação tradicional em sua forma esta-
mental, na qual os servidores não o são pes-
soalmente do senhor, e sim, pessoas indepen-
dentes, de posição própria que lhes angaria 
proeminência social.

(D) à dominação de classe que historicamente as-
sumiu a forma de dominação oligárquica ba-
seada na propriedade da terra, como o corone-
lismo no Brasil e o mandarinato na China.

22 “A Sociologia nasce e desenvolve-se com o 
Mundo Moderno. Reflete as suas principais épocas 
e transformações. Em certos casos, parece apenas 
a sua crônica, mas em outros desvenda alguns dos 
seus dilemas fundamentais. Os impasses e as pers-
pectivas desse Mundo tanto percorrem a Sociolo-
gia como ela percorre o mundo. Se nos debruça-
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vimento Industrializado Tecnoburocrático-Capita-
lista. Quanto às características desse modelo elen-
cadas pelo autor, assinale a alternativa correta:
(A) Aumenta o grau de dependência; concentra a 

renda; marginaliza grande parte da população; 
desenvolve a indústria de bens de consumo 
prioritariamente à indústria de bens de capital; 
justifica o controle autoritário da sociedade 
por uma tecnoburocracia desenvolvimentista.

(B) Aumenta o grau de dependência; aumenta a 
renda total; desenvolve indústrias de bens de 
capital; desenvolve forças nacionalistas que 
geram coesão social; diminui o grau de depen-
dência externa; justifica o controle autoritário 
da sociedade por uma tecnoburocracia desen-
volvimentista.

(C) Diminui o grau de dependência; desconcen-
tra a renda; desenvolve a indústria de bens de 
consumo em detrimento da indústria de bens 
de capital; dá origem a forças internacionalis-
tas; justifica e legitima o controle autoritário 
da sociedade por uma tecnoburocracia desen-
volvimentista.

(D) Economia dividida entre um setor moderno 
baseado na produção de bens de capital e  ou-
tro tradicional de características pré-capitalis-
tas pouco significativas para merecer atenção 
especial do analista; governo democrático as-
sentado na legitimidade da tecnoburocracia.

26 Ao tratar dos processos histórico-sociais de 
transição da situação de dependência colonial para 
a situação de dependência nacional na América 
Latina, Fernando Henrique Cardoso mostra que há 
várias possibilidades de haver transformações eco-
nômicas, mesmo em um contexto de dependência, 
fenômeno este que ele vai chamar de “Desenvolvi-
mento Dependente”. Em conjunturas de crise inter-
nacional, com grande queda nas exportações, esse 
tipo de transição requer maior amplitude, exigindo, 
portanto, mudanças mais profundas no padrão de 
desenvolvimento dos países periféricos.  É correto 
afirmar que o ponto de partida para promover as 
mudanças no padrão de desenvolvimento é dado:
(A) pela redefinição das alianças políticas entre 

grupos e classes sociais.
(B) pelo fortalecimento das estruturas burocráti-

cas do aparelho de Estado.
(C) pela associação entre a burguesia nacional e a 

burguesia hegemônica.
(D) pela capitalização crescente da produção ex-

portadora.

(A) A classe ou fração de classe designada como 
hegemônica dentro do Bloco de Poder se dis-
tingue necessariamente da classe ou fração de 
classe designada como reinante.

(B) A existência de um bloco no poder requer ne-
cessariamente a presença de uma classe ou 
fração de classe designada como hegemônica 
na direção do poder político.

(C) A luta política entre a burguesia e o proleta-
riado tem um papel secundário em relação às 
contradições internas presentes do Bloco no 
Poder. 

(D) A classe ou fração de classe que desempenha 
o papel dominante na economia é necessaria-
mente a mesma que detém a hegemonia dentro 
do Bloco de Poder.

24 No capítulo intitulado “A Beleza do Morto”, 
do livro “A Cultura no Plural”, Michel de Certeau 
analisa a noção de “cultura popular” formulada pe-
los intelectuais a partir dos estudos desenvolvidos 
nos séculos XVIII, XIX e XX. De acordo com ele, 
a cultura é um objeto cuja apropriação está sem-
pre em disputa. Assinale a alternativa que expressa 
corretamente uma das ideias criticadas por Michel 
de Certeau:
(A) A existência de um olhar sobre o passado que 

resgata as tensões sociais.
(B) A neutralidade do método e o discurso desin-

teressado sobre o passado.
(C) A consideração do passado como um entrave 

à modernidade.
(D) A ausência do sentimento de nostalgia de um 

passado remoto.

25 “A partir dos anos cinquenta, porém, com 
a recuperação do capitalismo central, que se ma-
nifesta através dos investimentos das empresas 
multinacionais no setor industrial dos países peri-
féricos, e com o desenvolvimento nesses países de 
estados nacionais tecnoburocráticos, define-se um 
novo modelo de desenvolvimento. Este novo mo-
delo industrializa os países, mas não resolve seus 
problemas principais”.  

(BRESSER PEREIRA, L. C. A economia do 
subdesenvolvimento industrializado. Estudos Cebrap. 

São Paulo: Brasileira de Ciências/Brasiliense. n.14, 
out./nov./dez. 1976).

Esse processo histórico-econômico é denominado, 
por Bresser Pereira, de Modelo de Subdesenvol-
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féricos e dos países centrais no pós-II Guerra 
Mundial.

(C) resultou da urbanização generalizada das eco-
nomias periféricas sem a contrapartida neces-
sária em termos de crescimento das oportuni-
dades de emprego.

(D) é típico do desenvolvimento capitalista latino-
-americano, que se caracteriza pela inadapta-
ção do trabalhador do campo à disciplina fabril.

30 Texto 1:
“Desde que se compreenda em toda a sua amplitu-
de a noção de disciplina, desde que se reconheça 
que uma disciplina escolar comporta não somente 
as práticas docentes da aula, mas também as gran-
des finalidades que presidiram sua constituição e 
o fenômeno de aculturação de massa que ela de-
termina, então a história das disciplinas escola-
res pode desempenhar um papel importante não 
somente na história da educação, mas na história 
cultural”. 

(CHERVEL, André. História das disciplinas 
escolares: reflexões de um campo de pesquisa. Teoria 

& Educação. 2, 1990).

 Texto 2:
“Ao discorrer sobre a construção das disciplinas 
escolares, em particular sobre a ortografia fran-
cesa, Chervel criticava os esquemas explicativos 
que posicionavam o saber escolar como um saber 
inferior ou derivado dos saberes superiores, funda-
dos pelas universidades; e a noção da escola como 
simples agente de transmissão de saberes elabora-
dos fora dela [...]”. 

(FARIA FILHO, L.M. et al. A cultura escolar como 
categoria de análise e como campo de investigação 

na história da educação brasileira. Educação e 
Pesquisa, São Paulo, v. 30, n. 1).

André Chervel, no texto “História das disciplinas 
escolares: reflexões sobre um campo de pesquisa”, 
afirma que cada uma das disciplinas que compõe o 
currículo escolar são: 
(A) Construções provenientes dos consensos so-

ciais que se impõem sobre a escola. 
(B) Conteúdos rígidos e fixos ensinados na escola, 

que perpassam gerações sem alterações. 
(C) Tradução das ciências consideradas pela so-

ciedade como relevantes para serem ensinadas 
às gerações mais jovens.   

(D) Produto próprio da escola e da cultura escolar, 
na mediação que realiza com um campo de co-
nhecimento.

27 Para a análise científica da cultura, Malino-
wski propõe determinada formulação conceitual 
para expressar a unidade de organização humana. 
Tal conceito implica “uma concordância sobre 
uma série de valores tradicionais por força dos 
quais os homens se reúnem”. 
(MALINOWSKI, B. Uma teoria científica da cultura. 

Rio de Janeiro: Zahar, 1970). 

Tal conceito utilizado por Malinowski corresponde:
(A) ao conceito de função, um dos axiomas gerais 

do Funcionalismo.
(B) ao conceito de cultura, que abrange crenças e 

costumes.
(C) ao conceito de estrutura, próprio da Antropo-

logia Estrutural.
(D) ao conceito de instituição, posto que, para ele, 

a cultura é um conjunto integral de instituições.

28 Em “A economia do subdesenvolvimento in-
dustrializado”, Luiz Carlos Bresser Pereira discute 
a modernização capitalista no Brasil, destacando o 
modo particular assumido pelo processo de desen-
volvimento do país após a Segunda Guerra Mun-
dial. Para tanto, Bresser Pereira vai lançar mão do 
conceito de Dualismo Histórico-Estrutural, que 
compreende a coexistência entre:
(A) Um setor capitalista moderno e um setor pré-

-capitalista.
(B) Um setor capitalista marginal e um setor capi-

talista exportador.
(C) Um setor capitalista moderno e um setor capi-

talista tradicional.
(D) Um setor capitalista exportador e um setor ca-

pitalista dependente.

29 No ensaio “Urbanizaçao ‘sociopática’ e ten-
sões sociais na América Latina”, presente no livro 
Ensaios de sociologia do desenvolvimento, Luiz 
Pereira faz uma discussão sobre as consequências 
sociais do desenvolvimento das economias latino-a-
mericanas, notadamente no que se refere ao proces-
so de urbanização. Sobre a definição dada por Luiz 
Pereira ao que ele chama de Urbanização Sociopáti-
ca, é correto afirmar que esse fenômeno social
(A) está associado de modo intrínseco e necessário 

à etapa urbano-industrial do processo geral de 
desenvolvimento histórico do modo capitalis-
ta de produção.

(B) decorreu do fortalecimento dos laços de de-
pendência entre as economias dos países peri-
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foi o caráter colaborativo de classes. Sobre os fa-
tores que contribuíram para o desenvolvimento da 
ideologia de colaboração de classes, assinale a al-
ternativa correta.
(A) O estabelecimento de relações entre fazendei-

ros e colonos que atendiam ao objetivo de re-
produzir o regime de escravidão por meio do 
uso do trabalho cativo do imigrante europeu.

(B) As relações estabelecidas entre colonos e fa-
zendeiros expressaram uma complexa com-
binação necessária e contraditória de formas 
capitalistas e não-capitalistas de produção.

(C) A política seletiva de imigração privilegiou os 
europeus oriundos de áreas mais desenvolvi-
das, onde a vida econômica estava baseada em 
relações capitalistas de produção.

(D) A reprodução da força de trabalho sob o regi-
me de colonato poderia ser plena e exclusiva-
mente mediada pela produção e comércio de 
mercadorias.

33 “A desorientação que se expressa na sensação 
de que não se pode obter conhecimento sistemático 
sobre a organização social, devo argumentar, resul-
ta, em primeiro lugar, da sensação de que muitos de 
nós temos sido apanhados num universo de eventos 
que não compreendemos plenamente, e que pare-
cem em grande parte estar fora de nosso controle. 
Para analisar como isto veio a ocorrer, não basta 
meramente inventar novos termos, como pós-mo-
dernidade e o resto. Ao invés disso, temos que olhar 
novamente para a natureza da própria modernidade 
a qual, por certas razões bem específicas, tem sido 
insuficientemente abrangida, até agora, pelas ciên-
cias sociais. Em vez de estarmos entrando num pe-
ríodo de pós-modernidade, estamos alcançando um 
período em que as consequências da modernidade 
estão se tornando mais radicalizadas e universali-
zadas do que antes. Além da modernidade, devo ar-
gumentar, podemos perceber os contornos de uma 
ordem nova e diferente, que é “pós-moderna”; mas 
isto é bem diferente do que é atualmente chamado 
por muitos de “pós-modernidade.”  

(GIDDENS, Antony. As consequências da 
modernidade. São Paulo: Unesp, 1991).

No fragmento exposto, Giddens remonta à ideia de 
que não basta ao estudioso inventar novos termos. 
Para o autor, a noção de modernidade é constituída:
(A) Pela ideia de que não é possível nenhum co-

nhecimento sistemático das ações ou inclina-
ções humanas ou do desenvolvimento social.

31 Ao retratar o processo de racionalização da 
indústria e o papel do SENAI, Barbara Weinstein 
descreve:
“[...] a própria concepção do SENAI refletia o con-
ceito de Mange de uma hierarquia industrial com-
posta rigidamente, em ordem ascendente, por tra-
balhadores não-especializados (braço anatômico), 
trabalhadores semi-especializados (braço atento), 
operários especializados (braço pensante), e encar-
regados da supervisão (braço pensante e dirigente)”. 

(WEINSTEIN, Barbara. (Re)Formação da classe 
trabalhadora no Brasil (1920-1964). São Paulo: 

Cortez, 2000).

Segundo Weinstein, na perspectiva dos industriais, 
a implementação da racionalização do trabalho no 
Brasil dependeria: 
(A) do aumento do controle sobre o processo de 

trabalho por meio da simplificação de tarefas 
e a desqualificação da força de trabalho, o que 
iria permitir a substituição dos trabalhadores 
não especializados e combativos, que rece-
biam altos salários, por trabalhadores não es-
pecializados. 

(B) do aumento do controle sobre o processo de tra-
balho. No entanto, o paradoxo brasileiro residi-
ria no fato de que a tentativa de racionalização e 
controle da força de trabalho teve como conse-
quência, a longo prazo, o aumento da autorida-
de do trabalho sobre o capital na fábrica.  

(C) do aumento do controle sobre o processo de 
trabalho por meio da simplificação de tarefas 
e a desqualificação da força de trabalho pela 
introdução do taylorismo, barrando o processo 
de substituição dos trabalhadores não especia-
lizados, que recebiam altos salários, por traba-
lhadores não especializados.

(D) de uma perspectiva de colaboração entre capi-
tal e trabalho cujos aspectos principais seriam: 
um novo modelo de educação profissional 
adequado à modernização da indústria, con-
trole sobre os operários para além da fábrica e 
da preparação de um modelo de gestão demo-
crática que superasse os aspectos negativos do 
taylorismo.

32 Ao analisar o regime de colonato que se es-
tabeleceu com a institucionalização do trabalho li-
vre no Brasil (cuja maior referência foi a produção 
cafeeira paulista), José de Souza Martins aponta 
para a constituição de uma ideologia do trabalho 
no país, cujo legado para as relações de trabalho 
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o processo de aprendizagem; aprendizado es-
treitamente ligado com a realidade industrial 
e educação moral e cívica para a formação do 
caráter individual.

(B) Escola desinteressada, sem função utilitarista, 
que tinha, nos Conselhos de Fábrica, formas 
organizativas para aliar o trabalho produti-
vo com a educação, concebido, assim, como 
centro formador de uma cultura profissional 
ocupada não apenas com a futura função dos 
educandos.

(C) Escola integral, pública, laica e obrigatória, 
articulada em rede, para cuidar desde a higie-
ne e saúde da criança até sua preparação para a 
cidadania; a grande função da Educação deve 
ser a de preparar o homem novo para o mundo 
novo que a máquina e a ciência estão exigindo.

(D) A ideia de uma educação voltada para o de-
senvolvimento capaz de habilitar a juventude 
brasileira à tomada de consciência do processo 
de autonomia nacional e preparando-a para as 
tarefas materiais do fortalecimento e constru-
ção da civilização brasileira.

35 “Domínio dos conhecimentos de Filosofia e 
de Sociologia necessários ao exercício da cidada-
nia” (BRASIL, Lei de Diretrizes e Bases, 1996, 
art. 35, parag. 3).

“Serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como 
disciplinas obrigatórias em todas as séries do en-
sino médio” (BRASIL, Lei de Diretrizes e Bases, 
2008, art. 36, § III).

 “A Base Nacional Comum Curricular referente 
ao ensino médio incluirá obrigatoriamente estudos 
e práticas de Educação Física, Arte, Sociologia e 
Filosofia” (BRASIL, Lei de Diretrizes e Bases, 
2017. Art. 35 - A, parag. IV, §2º). 

Desde a Constituição Federal de 1988, a sociolo-
gia como disciplina da educação básica passou por 
diferentes alterações na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional. Estas modificações, quan-
to ao status legal da sociologia como componente 
curricular do ensino médio, indicam que:  
(A) A sociologia se apresentou como uma fração 

das disputas que se colocam sobre a escolari-
zação, e as modificações em seu status legal 
acompanham as mudanças no cenário político 
nacional.

(B) Pela separação entre tempo e espaço, pelo de-
senvolvimento de mecanismos de desencaixe 
e pela produção de conhecimento sistemático 
sobre a vida social.

(C) Por um deslocamento das tentativas de funda-
mentar a epistemologia, pela perda de fé no 
progresso planejado humanamente e pelo de-
saparecimento da grande narrativa. 

(D) Pela produção de ambiente de risco dominado 
pelas vicissitudes do mundo físico, pela pre-
ponderância da violência humana e crescente 
contribuição da religião.

34 “A aceleração econômico-industrial na Era 
Vargas não influenciou somente no âmbito sócio-
-econômico mas implicou, também, em transfor-
mações político-educacionais que se expressaram 
na regulamentação da educação formal e não for-
mal. Na educação não formal com as políticas de 
recreação, já a educação escolar contou com as 
Reformas Francisco de Campos (1931-1936) e 
Gustavo Capanema (1942-1946), conhecida tam-
bém como “Leis Orgânicas de Ensino”. Por meio 
de decretos-lei, o governo brasileiro expandiu o 
ensino industrial, instituiu o SENAI, e organizou o 
ensino secundário em dois ciclos: o ginasial, com 
quatro anos, e o colegial com três anos, além de 
reformar o ensino comercial.     
Naquele contexto de expansão industrial e refor-
mas educacionais, o engenheiro Roberto Man-
ge ao lado de Euvaldo Lodi e Roberto Simonsen 
idealizaram o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI), introduzindo na maneira de 
ensinar o proletariado brasileiro novas concepções 
político-pedagógicas”. 

(CAMARGO, Filipe Pêgo. Ensino profissional 
brasileiro: a proposta de Roberto Mange comparada 
a aspectos do projeto educativo de Antonio Gramsci. 

X Congresso Nacional de Educação. EDUCERE. 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Curitiba, 

7 a 10 de novembro de 2011).  

Considerando o texto apresentado e os estudos 
realizados por Augusto Zanetti e João T. Vargas 
em Taylorismo e fordismo na indústria paulis-
ta: o empresariado e os projetos de organização 
racional do trabalho (1920-1940) (2007), dentre 
os princípios introduzidos por Roberto Mange no 
processo de racionalização do ensino profissional 
brasileiro, pode-se citar: 
(A) Aplicação da avaliação mental e psicológi-

ca dos indivíduos (psicotécnica) e a inserção 
das séries metódicas de ofício a racionalizar 
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37  Texto 1
“[A] questão de se saber se a sociologia deve ou 
não ser ensinada no curso secundário coloca-se en-
tre os temas de maior responsabilidade, com que 
precisam defrontar-se os sociólogos no Brasil”.

(FERNANDES, F. O ensino de Sociologia na Escola 
Secundária Brasileira. In: 1º Dossiê de Ciências 
Sociais. São Paulo: CEUPES-USP/CACS-PUC 

(mimeo), 1985).

 Texto 2
“O conjunto da reflexão sociológica de Florestan 
Fernandes sobre a educação como processo social 
se situa no quadro mais geral de discussão sobre as 
possibilidades e os obstáculos ao desenvolvimento 
no Brasil. Suas indagações se dirigiam à educação 
como um fator de mudança social construtiva, isto 
é, tendente a realizar determinadas potencialidades 
inerentes aos requisitos mínimos do tipo de civili-
zação urbano-industrial instaurada no Brasil”. 

(COSTA, Diogo Valença de Azevedo. Comunicação 
apresentada ao Grupo de Trabalho Ensino 

de Sociologia do XV Congresso Brasileiro de 
Sociologia. Curitiba-PR, 26 a 29 de julho de 2011).    

A partir dos trechos apresentados, é correto afir-
mar que, segundo Florestan Fernandes, o ensino 
da Sociologia na escola secundária brasileira pode: 
(A) Oferecer procedimentos e conhecimentos que 

permitam à escola ser um espaço de mediação 
entre o privado (representado pela família) e o 
público (representado pela sociedade). 

(B) Orientar a sociabilidade dentro da própria sala 
de aula por meio de conhecimentos que serão 
utilizados fora da escola, forjando a democra-
cia e produzindo cidadãos aptos a dirigirem o 
processo de desenvolvimento.

(C) Contribuir para preparar as gerações novas 
para manipular técnicas racionais de tratamen-
to dos problemas econômicos, políticos, admi-
nistrativos e sociais e desenvolverem espírito 
crítico e de vigilância intelectual.

(D) Garantir perspectiva de objetividade e aprova-
ção nos exames de ingresso na Universidade e 
ser um dos meios de construção da consciên-
cia social democrática, plural e igualitária para 
a construção do desenvolvimentismo.

38 Ao problematizar o papel da ciência em ter-
mos da sua capacidade de atender às necessidades 
humanas no mundo atual, Boaventura de Sousa 
Santos identifica um processo histórico de tran-
sição da ciência moderna para uma nova ordem 

(B) Foi considerada fundamental pelos partidos 
políticos para o processo de redemocratização 
do país, por isso tentou-se aprimorar a forma 
como se apresenta na lei desde então. 

(C) As modificações na lei, que inclui a sociologia 
no ensino médio, não tiveram impacto em sua 
aplicação nos sistemas escolares, pois é so-
mente uma alteração formal. 

(D) A reforma do ensino médio de 2017 garante 
que a sociologia permanecerá como discipli-
na obrigatória do currículo escolar, porém não 
mais em todos as séries.

36 “O local e o global determinam-se recipro-
camente, umas vezes de modo congruente e conse-
quente, outras de modo desigual e desencontrado. 
Mesclam-se e tensionam-se singularidades, parti-
cularidades e universalidades. [Conforme Anthony 
Giddens,] ‘A globalização pode assim ser definida 
como a intensificação das relações sociais em es-
cala mundial, que ligam localidades distantes de 
tal maneira que acontecimentos locais são mode-
lados por eventos ocorrendo a muitas milhas de 
distância e vice-versa. Este é um processo dialé-
tico por que tais acontecimentos locais podem se 
deslocar numa direção inversa às relações muito 
distanciadas que os modelam. A transformação lo-
cal é, assim, uma parte da globalização’”.

(IANNI, Octávio. Teorias da Globalização. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2001). 

O texto acima foi escrito no final do século XX, 
mas continua atual ao analisarmos os impactos e 
as condicionantes do processo de globalização, 
assunto de interesse da sociologia do desenvol-
vimento. Com base no fragmento, pode-se inferir 
que, para Giddens,
(A) a globalização é um processo vertical e de 

cima para baixo. Dessa forma, os espaços lo-
cais estariam condicionados por dinâmicas e 
transformações globais.

(B) as transformações locais possuem relação com 
as dinâmicas políticas e econômicas globais, 
todavia é mais afetada por políticas das esferas 
nacionais de governo.

(C) a globalização é um processo irreversível e, 
consequentemente, resultado da correlação das 
políticas de governos subnacionais e nacionais.

(D) a globalização é um fenômeno complexo e 
contraditório, pois influencia e pode ser in-
fluenciada por acontecimentos ocorridos em 
diversas regiões do planeta.
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(D) Define as qualificações específicas dos indi-
víduos a serem examinadas para obtenção do 
consentimento dos demais membros da socie-
dade como uma das maneiras pelas quais os ho-
mens livres possam aumentar o seu bem-estar.

40 Analise a passagem abaixo, em consonância 
com as leituras sobre Bourdieu, indicado nas refe-
rências bibliográficas do edital deste certame:
“ [...] ao proceder como se as desigualdades em 
matéria de cultura não pudessem se referir senão a 
desigualdades de natureza, ou seja, desigualdades 
de Dom, e, ao omitir de fornecer a todos o que 
alguns recebem da família, o sistema escolar per-
petua e sanciona desigualdades iniciais”. 

(BOURDIEU, P. Obras culturais e disposição culta. 
In: BOURDIEU, P.; DARBEL, A. O amor pela arte 
– os museus de arte na Europa e seu público. São 

Paulo: Edusp/Zouk, 2003).

Para Pierre Bourdieu, o sucesso e o fracasso esco-
lar estão relacionados ao fato de que: 
(A) as classes trabalhadoras buscam maior quanti-

dade de recursos para garantir o êxito escolar 
de seus filhos, para que possam se incorporar 
ao mercado de trabalho com melhores salários. 

(B) cada grupo social tende a investir mais ou me-
nos esforços, ou seja, tempo, dedicação e re-
cursos materiais, na trajetória escolar de seus 
filhos, de acordo com suas chances maiores ou 
menores de êxito.

(C) a análise de Bourdieu considera que a dinâmi-
ca entre classe social e educação são suficien-
tes para explicar o êxito e o fracasso na escola. 

(D) para o autor, a organização do conteúdo es-
colar é feita de forma a garantir a democrati-
zação do aprendizado, mas o investimento na 
escolarização dos filhos se relaciona somente 
com o retorno econômico que títulos acadêmi-
cos podem oferecer.  

científica emergente. O novo paradigma científico 
identificado e analisado por Boaventura de Sousa 
Santos pressupõe:
(A) a replicação nas ciências sociais dos critérios 

metodológicos de objetividade que são aplica-
dos nas ciências naturais.

(B) a abolição da influência exercida pelo conhe-
cimento produzido pelo senso comum sobre o 
conhecimento acadêmico científico.

(C) a desvalorização do conhecimento prático ob-
tido nas experiências imediatas em favor do 
conceito de “lei” e de “causalidade”.

(D) a superação das fronteiras entre o campo de 
conhecimento das ciências sociais e o campo 
de conhecimento das ciências naturais.

39 “A instituição escolar constitui-se como um 
dos principais espaços de socialização secundária 
ao cumprir o papel de reprodução da sociedade da 
qual faz parte e de seus mecanismos de dominação. 
A ação pedagógica desenvolvida na instituição es-
colar cumpre esse papel, por intermédio de proces-
sos de dominação cujo objetivo é a imposição de 
um determinado arbitrário cultural. A produtivida-
de do trabalho pedagógico pode ser medida pela 
intensidade em que consegue inculcar nos desti-
natários o arbitrário cultural que se propôs repro-
duzir e pela capacidade de transferir esse habitus 
constituído para a maior quantidade de situações e 
campos diferentes... (BOURDIEU, 1992)”. 

(SILVA, Luís Gustavo Alexandre da. Cultura e 
instituição escolar: os processos de dominação 

e a organização, gestão e práticas docentes. Tese 
de Doutorado. Universidade Federal de Goiás, 

Faculdade de Educação, 2009).

Tendo como referência os conceitos teóricos ela-
borados por Pierre Bourdieu, a instituição escolar:
(A) Por meio da inculcação, promove condições 

para que alunos oriundos das classes subalternas 
superem sua posição de classe de origem ao ado-
tarem os símbolos culturais utilizados pelas eli-
tes para manterem sua posição de superioridade.

(B) É o lócus de uma violência cultural contra as 
camadas populares, pois corporifica mecanis-
mos através dos quais transforma as diferen-
ças iniciais – resultado da transmissão familiar 
e herança cultural – em desigualdades.

(C) Faz parte da superestrutura de controle usada 
pelas classes dominantes para impor suas con-
cepções de mundo aos trabalhadores, promo-
vendo uma falsa consciência que as impede de 
perceber os interesses de sua classe.
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